
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR (A) PREGOEIRO (A) OFICIAL DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO DO 

ESTADO DE RONDÔNIA 

 

IMPUGNAÇÃO 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 
PROCESSO 378/2024 
 
 

A empresa D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita sob o CNPJ n. 38.874.848/0001-12, situada à 

Rua João Bizzo, 10 – Galpão 01 e 03, LOTEAMENTO PARQUE EMPRESARIAL ADELELMO CORRADINI, CEP 

13.257-595 cidade de Itatiba/SP, vem através da presente, mui respeitosamente, com fulcro no inciso art.  

Art. 164. da Lei 14.133/21, apresentar IMPUGNAÇÃO ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 pelos fatos 

e direitos a seguir aduzidos. 

 

 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

Consoante da LEI 14.133/2021, qualquer pessoa é parte legitima para impugnar a licitação em até 

TRÊS dias uteis antes da data fixada para recebimento das propostas. A data para recebimento das 

propostas fixadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2024 é 02/10/2024, portanto, tempestiva a presente 

impugnação.  

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 

irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 

divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

 

 



 

 

 
II - OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
 
 

 O Pregão Eletrônico em referência tem por objeto é “Aquisição de materiais elétricos para 

implantação e melhoria na iluminação pública em ruas e avenidas do município de Rio Crespo, com 

recursos do Governo do Estado, celebrado através dos convênios: CV. 290/SEOSP/PGE/2023 e cv. 

323/SEOSP/PGE/2023” 

 

A presente impugnação apresenta questões pontuais que viciam o ato convocatório, quer por 

discreparem do rito estabelecido na Lei nº 14.133, de 2021, quer por restringirem a competitividade, 

condição esta essencial para a validade de qualquer procedimento licitatório.  

 

Pretende também apontar situações que devem ser esclarecidas, facilitando-se a compreensão de 

determinadas cláusulas e evitando-se interpretações equivocadas. 

 

 

 

 

 

III - CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

A presente impugnação tem como embasamento a Portaria 62 do Inmetro, as Orientações Gerais 

para usuários sobre luminárias LED para Iluminação Pública da ABILUX (Associação Brasileira da Industria 

de Iluminação), NBR IEC-60598-1: Requisitos Gerais e Ensaios, NBR-15129:2012- Luminárias para 

Iluminação Pública e NBR-5101:2012- Iluminação Pública Procedimento (Classificação), LM-80, LM-79 e 

TM-21 do LED, Normas SAE ou ABNT NBR 6834, entre outros.  

 

Portanto, é um documento além de jurídico, técnico, possui informações relevantes sobre as 

especificações de Luminárias LED, de forma que pretendemos não apenas impugnar, mas também 

orientar o Município sobre os requisitos técnicos de uma luminária de forma a garantir a competitividade 

do certame, a igualdade de competição entre as empresas, e a menor onerosidade do certame, garantido 

assim que o Município não tenha prejuízos por conta de uma especificação duvidosa, obscura e 

contraditória.  

 



 

 

IV – DO DESMEMBRAMENTO DO LOTE. 

 

Ao analisar as condições para participação no pleito em questão, a impugnante verificou que o 

instrumento convocatório adota o critério de julgamento por LOTE. Contudo, os itens especificados, 

especialmente nos Lotes 01 e 02, são compostos por materiais totalmente distintos entre si, como 

LUMINÁRIA DE LED, RELÉ FOTOELÉTRICO, CABO DE COBRE, PARAFUSO MÁQUINA, CONECTOR GRAMPO e 

BRAÇO PARA LUMINÁRIA PÚBLICA. Esses materiais apresentam funções e características técnicas 

completamente diferentes, o que inviabiliza seu agrupamento em um único lote de forma lógica e justa. Tal 

disposição compromete a competitividade e o correto atendimento às necessidades específicas de cada 

item, que deveriam ser tratados de maneira separada para garantir maior clareza e equidade no processo 

licitatório. 

Agrupar esses itens em um único lote pode limitar a participação de fornecedores especializados 

em apenas um dos itens, reduzindo a competitividade do processo licitatório. Tal situação pode resultar na 

aquisição de produtos de qualidade inferior ou em condições comerciais menos vantajosas para a 

Administração Pública. 

É claro que para participar do certame, algumas empresas irão empreender esforços e cotar alguns 

dos equipamentos direto com o fabricante e revender ao Município. Ocorre que tal prática não acarretaria 

em vantagem econômica, e de longe seria a proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Sabe-se que a junção de objetos de natureza distinta restringe o universo dos participantes 

vilipendiando o princípio da competitividade e a busca pela melhor proposta de preço. Observe o que reza 

o Art. 9º da Lei 14.133/2021: 

 

Art. 9º É vedado ao agente público designado para atuar na área de 

licitações e contratos, ressalvados os casos previstos em lei: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, situações que: 

 

a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do 

processo licitatório, inclusive nos casos de participação de sociedades 

cooperativas; 

b) estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou do domicílio dos licitantes; 

c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do 

contrato. 

 

Ressaltamos que existe uma regra geral, disposta no artigo 47 da Lei 14.133/2021, que dispõe o 

seguinte:  

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 



 

 

I – da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas 

ou de desempenho; 

II – do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser considerados: 

I – a responsabilidade técnica; 

II – o custo para a Administração de vários contratos frente às vantagens da redução de 

custos, com divisão do objeto em itens; 

III – o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a concentração de 

mercado. 

 Logo, a regra é: deve-se dividir o objeto a ser contratado em tantos itens quantos possíveis, 

respeitadas questões de ordem técnica e econômica, resultando no aumento da competitividade no 

certame e garantia da isonomia de participação entre os potenciais concorrentes. 

Referido tema já foi pacificado e editado pelo Tribunal de Contas da União através da Súmula 

247, que diz: 

Súmula nº 247 TCU: É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não 

por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, 

serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo 

em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 

não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa 

divisibilidade. 

 

Posto isso, por qual razão a Administração deve, em determinadas situações, utilizar o critério 

menor PREÇO GLOBAL por item ou POR GRUPO? Em resumo, de acordo com a Súmula 247 do TCU, a regra 

geral é a adoção do critério de adjudicação por item. A escolha pela adjudicação por grupo (lote) ou global, 

em razão de seu caráter restritivo à competitividade e à isonomia, deve ser fundamentada nos autos, e 

apenas utilizada quando houver prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, 

o que não é o caso do presente certame. 

Relevante é o comentário de KALLUF, acerca do tema:  

“(...) ainda na fase interna do certame, compete à Administração proceder 

estudo detalhado sobre as características do objeto, modo de comercialização 

e preços praticados no mercado, a fim de delimitar os procedimentos que serão 

desenvolvidos na licitação. 

A divisão do objeto em vários itens/lotes não pode culminar na elevação 

do custo da contratação de forma global, nem tampouco afetar a integridade 

do objeto pretendido ou comprometer a perfeita execução do mesmo. Isso 

porque em determinadas situações a divisão do objeto pode desnaturá-lo ou 



 

 

mesmo mostrar-se mais gravosa para a Administração, fatos esses que devem 

ser verificados e justificados pela autoridade competente. 

 

Colaciona-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria: 

“(...) 

3. O fracionamento das compras, obras e serviços, nos termos do § 1º do 

art. 23 da Lei n. 8.666/93 somente pode ocorrer com demonstração técnica 

e econômica de que tal opção é viável, bem como que enseja melhor atingir 

o interesse público, manifestado pela ampliação da concorrência”. (STJ. 

RMS 34.417/ES. Segunda Turma.)  

 

Enfim, requeremos o desmembramento, haja vista que referidos produtos são produzidos por 

dezenas de empresas no território nacional e possibilitará a obtenção da proposta mais vantajosa e 

econômica já que poderá ser ofertada pelas fabricantes e não só por distribuidoras. 

 

Inúmeras Prefeituras, que inicialmente haviam agrupado os itens em LOTES, mas após análise 

dos nossos argumentos, vem retificando os editais, desmembrando os lotes em itens, por exemplo a 

Prefeitura Municipal de Prefeitura de Marquinho - PR: 

 



 

 

 

 

Em Araranguá – SC: 

 



 

 

Para garantir maior competitividade e atender às especificações técnicas de cada item com 

a devida precisão, sugerimos que os lotes sejam desmembrados em itens individuais. Isso permitirá que 

empresas especializadas em Luminárias de LED e empresas especializadas em Luminárias Públicas LED 

com Formato Redondo/Circular Decorativa possam apresentar suas propostas de forma independente, 

assegurando a melhor relação custo-benefício para a Administração Pública. 

Diante do exposto, solicito que a Comissão de Licitação reavalie o critério de julgamento 

por lotes e considere o desmembramento dos itens mencionados. Tal medida trará maior transparência 

e equidade ao processo licitatório, beneficiando tanto a Administração quanto os fornecedores. 

 

V – EXIGÊNCIA DA VÁLVULA DE ALÍVIO DE PRESSÃO CONTRA CONDENSAÇÃO INTERNA 

A válvula de alívio de pressão contra condensação interna desempenha um papel crucial na 

proteção das luminárias de LED, principalmente em ambientes sujeitos a variações significativas de 

temperatura e umidade. Sua principal função é permitir a equalização da pressão interna da luminária 

com a pressão atmosférica externa, prevenindo a formação de condensação dentro do invólucro da 

luminária. 

Quando a temperatura externa cai rapidamente, o ar dentro da luminária pode se resfriar e se 

contrair, criando uma pressão negativa. Isso pode atrair umidade para dentro da luminária, resultando 

em condensação interna. A válvula de alívio de pressão permite a troca de ar, evitando que essa umidade 

se acumule. 

Benefícios da Presença da Válvula:  

Aumento da Vida Útil: A válvula reduz significativamente o risco de falhas nos componentes 

eletrônicos da luminária, como drivers e LEDs, que podem ser danificados pela umidade. 

Manutenção da Integridade Óptica: A presença da válvula evita que a condensação interna afete 

a qualidade do fluxo luminoso, garantindo que a luminária mantenha sua eficiência ao longo do 

tempo. 

Redução de Custos de Manutenção: Ao evitar a condensação, a válvula diminui a necessidade 

de manutenção corretiva e trocas prematuras, resultando em menor custo ao longo da vida útil 

da luminária. 

Riscos de Adquirir Luminárias sem a Válvula: 

Diminuição da Vida Útil: Luminárias sem a válvula estão mais suscetíveis a falhas prematuras 

devido à corrosão dos componentes internos e a degradação dos LEDs causada pela umidade. 

Perda de Eficiência Luminosa: A condensação pode causar turvação nas lentes ou difusores, 

resultando em perda de luminosidade e eficiência energética. 



 

 

Aumento de Custos Operacionais: A maior frequência de falhas e a necessidade de substituições 

e reparos podem aumentar os custos operacionais, além de causar interrupções no serviço de 

iluminação pública. 

Riscos à Segurança: Luminárias comprometidas pela condensação podem ter sua integridade 

estrutural afetada, representando riscos à segurança pública. 

Diante da importância da válvula de alívio de pressão contra condensação interna para a 

durabilidade, eficiência e segurança das luminárias de LED, solicito que seja incluída a exigência dessa 

válvula nas especificações técnicas do edital em questão. 

VI – POTÊNCIA FIXAS  

De acordo com as especificações técnicas das Luminárias em LED são exigidas Potência Fixas para 

Luminárias de LED: 

 

Ocorre que fluxo luminoso estão abaixo das potências fixas solicitadas, ou seja, a quantidade de 

energia necessária para produzir o mesmo fluxo luminoso podem ser atendidas com luminárias com 

potência menores, produzindo o mesmo fluxo luminoso com menor consumo de energia.  

Entendemos que o Edital não deve contrariar as normas, leis, decretos e padrões estabelecidos 

através de Portaria, devendo ser retificado o Edital de forma a também possibilitar a ampliação de 

participação no certame, e assegurar o atendimento do princípio da Legalidade. 

Ressaltamos que a Portaria 62/2022 do INMETRO, regulamenta a fabricação e comercialização das 

luminárias públicas de LED, está normativa veio a assegurar uma uniformização no mercado, de forma a 

assegurar que principalmente os órgãos públicos não adquira produtos de qualidade inferior por preço 



 

 

inferior, acarretando em longo prazo prejuízo ao erário, e colocando em risco inclusive a segurança dos 

cidadãos que são os destina rios finais que utilizarão o produto. 

Por fim, a PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO CRESPO - RO não pode apreciar a proposta de luminárias 

LED de alta potência (com baixo fluxo luminoso e alto consumo de energia elétrica) devido à potências 

fixas das luminárias. Diante disso, entendemos que serão aceitas Luminárias de LED desde que atendam 

o fluxo luminoso mínimo e potências máximas. 

 

VII - GARANTIA MINIMA DE 5 ANOS 

Conforme é de conhecimento geral, a durabilidade das luminárias de LED é uma das principais 

características que justificam seu custo relativamente mais elevado em comparação com outros tipos de 

luminárias. Diversos fabricantes e empresas de referência no mercado oferecem garantias de até 5 anos 

para esses produtos, uma vez que a tecnologia LED é projetada para durar muito mais tempo do que as 

lâmpadas tradicionais. 

No entanto, ao verificar as especificações no edital, constatamos que a mesma não exige 

garantia, o que consideramos insuficiente para assegurar a qualidade prometida e esperada do produto. 

Com base na Portaria nº 62 do INMETRO a legislação que determina quais condições as 

luminárias públicas de led devem ser fabricadas e comercializadas, é sugerido que a garantia das 

luminárias de LED seja para um período mínimo de 5 anos, de forma a assegurar ao INSTITUTO FEDERAL 

DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA SUL-RIO-GRANDENSE CÂMPUS PELOTAS, a tranquilidade e 

segurança ao investir em tecnologia de ponta: 

 

ANEXO I - REGULAMENTO TÉCNICO DA QUALIDADE PARA 
LUMINÁRIAS PARA A ILUMINAÇÃO PÚBLICA VIÁRIA 
 
5.2 O folheto de instruções deve apresentar as seguintes informações, 
além das estabelecidas na norma ABNT NBR 15129:2012 (Luminárias 
para Iluminação Pública – Requisitos particulares): 
 
k) j) garantia do produto, a partir da data da nota de venda ao 
consumidor, sendo, no mínimo, de 60 meses; 
 

 

O artigo 11, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, aborda especificamente os princípios que devem 

ser observados nas contratações públicas. O inciso I menciona que o processo licitatório tem por objetivo 

gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere 

ao ciclo de vida do objeto, ou seja, exigir garantia de 60 meses, buscar a melhor utilização dos recursos 

públicos, visando resultados eficazes e de qualidade. 

 



 

 

PEDIDOS 

Diante do exposto, e consoante os argumentos aduzidos requeremos que seja alterado o Edital nos 
seguintes pontos:  

 

1- Seja julgada tempestiva a presente impugnação; 
2- Que seja desmembrado os lotes, possibilitando maior números de empresas na participação do 

certame; 
3- Que seja incluída a exigência da Válvula de Alívio de Pressão Contra Condensação Interna; 

4- Que sejam aceitas potências máximas para Luminárias de LED, desde que atendam o fluxo 

luminoso; 

5- Que seja inclusa garantia mínima de 5 anos; 

6- Seja suspenso, retificado e reaberto o Edital com as correções apontadas;  

7- Seja procedente no mérito, totalmente, a presente impugnação.  
 
Isto posto, peço e espero deferimento  

Itatiba/SP, 26 de setembro de 2024. 

 

 

 

________________________ 

D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA 

CNPJ: 38.874.848/0001-12 

Procurador: André Deivid Rodrigues de Lima 

RG: 33.690.295-5 | CPF 309.935.868-13 
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INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO 

 

OUTORGANTE: D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

38.874.848/0001-12, com sede à Rua João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial 

Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – Itatiba/SP, neste ato representada por sua 

diretora, Sra. Daniela Pelloso, inscrita no RG sob o nº 28.835.189-7 SSP/SP e 

CPF nº 275.360.598-09, brasileira, solteira, administradora, residente e 

domiciliada à Alameda Rouxinol, nº 521, Morada dos Pássaros, município de 

Barueri, estado de São Paulo. 

 

OUTORGADOS: Sr. Jardel Javarini Boneli, Coordenador de Licitações, RG nº 

64.323.430-5 e CPF nº 093.400.297-55, Sr. Júlio Cesar Miranda, Analista de 

Licitações, titular do R.G. nº 45.304.656-3 e CPF nº 348.369.598-29, Sr. André 

Deivid Rodrigues de Lima, Analista de Licitações, titular do R.G. nº 33.690.295-

5 e CPF nº 309.935.868-13 e a Sra. Danisse Abad, Analista de Licitações, titular 

do R.G. nº 43.623.485-3 e CPF nº 357.232.278-23, todos com endereço à Rua 

João Bizzo, nº 10, Parque Empresarial Adelelmo Corradini, Galpão 01 e 03 – 

Itatiba/SP. 

 

PODERES: Pelo presente instrumento particular de procuração e na melhor forma 

de direito, a OUTORGANTE confere aos OUTORGADOS plenos poderes para 

participar de licitações, em todas as suas modalidades, inclusive pregão 

presencial e eletrônico, podendo para tanto assinar todas as declarações, 

propostas, solicitar e prestar esclarecimentos, assinar atas e contratos oriundos 

dos processos licitatórios que os OUTORGADOS participarem representando a 

OUTORGANTE, podendo ainda interpor impugnações, recursos, solicitar 

vistorias, desistir, receber intimações, ofertar lances, acordar, transigir, praticar 

enfim todos os atos em direito permitidos para o bom e fiel cumprimento do 

presente mandato. 

 

Esta procuração é válida por 12 meses. 

Itatiba-SP, 23 de abril de 2024 

__________________________ 
D.M.P. EQUIPAMENTOS LTDA 
Daniela Pelloso – Diretora 
28.835.189-7 SSP/SP / CPF nº 275.360.598-09 
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